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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ, EM CASOS 
ANÁLOGOS. FUNGIBILIDADE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTOS DA 
CORTE DE ORIGEM COM BASE NO ACERVO FÁTICO DA CAUSA. FUNDAMENTOS 
INATACADOS, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7/STJ E 283/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal, tendo em vista o Tribunal de origem ter negado conhecimento à Apelação 
interposta pela parte recorrente contra decisão proferida em sede de Embargos à 
Execução, quando o recurso a ser interposto deveria ter sido o Agravo de Instrumento.
III. Consoante o entendimento desta Corte, "a decisão que resolve a impugnação sem 
pôr fim à execução desafia o agravo de instrumento, conforme disposto pelo parágrafo 
único do art. 1.015 do CPC, caracterizando erro grosseiro a interposição de apelação 
(somente cabível quando ocorre a extinção da execução ou do cumprimento de 
sentença, em decisão terminativa). Precedentes" (STJ, AgInt no AREsp 1.794.732/MA, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/08/2022). No mesmo 
sentido, em casos análogos: STJ, AgInt no AREsp 1.986.386/MA, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/06/2022; AgInt no REsp 
1.905.121/MA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
25/05/2021; AgInt no REsp 1.901.120/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 20/04/2021; AgInt no AREsp 1.695.659/MA, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2020.
IV. A Corte de origem, decidiu com base nos fatos e provas acostados aos autos. 
Assim, para a desconstituição da conclusão alcançada, no sentido de ver reconhecida 
a decisão recorrida como decisão interlocutória, recorrível por meio de agravo de 
instrumento, como pretende o agravante, seria necessário o reexame do acervo fático e 
probatório dos autos, procedimento inviável, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
V. Outrossim, verifica-se que o fundamento da Corte de origem, no sentido de que 
inexiste dúvida objetiva no caso concreto, "pois a decisão a quo, embora cadastrada no 
PJe como sentença, não foi nomeada pelo Juízo como tal, cabendo ao Patrono do 
embargante, sabedor da correta técnica jurídica, interpor o recurso adequado", não foi 
impugnado pela parte recorrente, em seu Recurso Especial. Neste passo, ausente a 
impugnação do acórdão quanto à referida afirmação, sendo o fundamento suficiente 
para manter o julgado, aplicável a Súmula 283/STF quanto ao ponto: "É inadmissível o 
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Recurso Extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.892.801 - MA (2020/0223293-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que não conheceu do Recurso Especial, pela 

incidência das Súmulas 283 e 284 do STF e 7 do STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que: "Das argumentações trazidas 

pelo Estado do Maranhão, resta claro que não há como sustentar a aplicação da Súmula 

7/STJ, bem como dos verbetes 283 e 284/STF por não existir no comando normativo 

apontado como violado tese suficiente para infirmar o julgado, quando em verdade, a 

decisão do TJMA viola frontalmente o disposto no art. 203, § 1º e §2º do CPC, a permitir o 

conhecimento e provimento do inconformismo estatal por esta Corte do Recurso 

Especial".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ, EM CASOS 

ANÁLOGOS. FUNGIBILIDADE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTOS DA 

CORTE DE ORIGEM COM BASE NO ACERVO FÁTICO DA CAUSA. FUNDAMENTOS 

INATACADOS, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

7/STJ E 283/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade 

recursal, tendo em vista o Tribunal de origem ter negado conhecimento à Apelação 

interposta pela parte recorrente contra decisão proferida em sede de Embargos à 

Execução, quando o recurso a ser interposto deveria ter sido o Agravo de Instrumento.

III. Consoante o entendimento desta Corte, "a decisão que resolve a impugnação sem pôr 

fim à execução desafia o agravo de instrumento, conforme disposto pelo parágrafo único 

do art. 1.015 do CPC, caracterizando erro grosseiro a interposição de apelação (somente 

cabível quando ocorre a extinção da execução ou do cumprimento de sentença, em 

decisão terminativa). Precedentes" (STJ, AgInt no AREsp 1.794.732/MA, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/08/2022). No mesmo sentido, em 

casos análogos: STJ, AgInt no AREsp 1.986.386/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 23/06/2022; AgInt no REsp 1.905.121/MA, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/05/2021; AgInt no REsp 

1.901.120/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/04/2021; 

AgInt no AREsp 1.695.659/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 17/12/2020.

IV. A Corte de origem, decidiu com base nos fatos e provas acostados aos autos. Assim, 

para a desconstituição da conclusão alcançada, no sentido de ver reconhecida a decisão 

recorrida como decisão interlocutória, recorrível por meio de agravo de instrumento, como 

pretende o agravante, seria necessário o reexame do acervo fático e probatório dos autos, 

procedimento inviável, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

V. Outrossim, verifica-se que o fundamento da Corte de origem, no sentido de que inexiste 

dúvida objetiva no caso concreto, "pois a decisão a quo, embora cadastrada no PJe como 

sentença, não foi nomeada pelo Juízo como tal, cabendo ao Patrono do embargante, 
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sabedor da correta técnica jurídica, interpor o recurso adequado", não foi impugnado pela 

parte recorrente, em seu Recurso Especial. Neste passo, ausente a impugnação do 

acórdão quanto à referida afirmação, sendo o fundamento suficiente para manter o 

julgado, aplicável a Súmula 283/STF quanto ao ponto: "É inadmissível o Recurso 

Extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente 

e o recurso não abrange todos eles".

VI. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Cinge-se a controvérsia à possibilidade de aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal, tendo em vista o Tribunal de origem ter negado conhecimento à 

Apelação interposta pela parte recorrente contra decisão proferida em sede de Embargos 

à Execução, quando o recurso a ser interposto deveria ter sido o Agravo de Instrumento.

Quanto ao tema, a Corte Estadual decidiu nos seguintes termos:

"O Apelo não pode ser conhecido, pois, como é cediço, o provimento judicial 

que decide a impugnação ao cumprimento de sentença e não extingue a 

execução, como no caso dos autos, é decisão interlocutória impugnável 

mediante recurso de Agravo de Instrumento, constituindo erro grosseiro à 

interposição de Apelação, o que impede a aplicação da fungibilidade 

recursal" (fl. 210e).

E no acórdão que julgou os Embargos Declaratórios, assim se pronunciou: 

"Como relatado, o embargante alega, a pretexto de omissão, que o julgado 

é omisso, pois não tratou da tese relativa à existência de dúvida objetiva no 

caso concreto, já que o Juízo de 1º Grau nomeou e registrou no sistema a 

decisão como sentença. O julgado, contudo, concluiu pela inexistência de 

dúvida objetiva no caso concreto, pois a decisão a quo, embora cadastrada 

no PJe como sentença, não foi nomeada pelo Juízo como tal, cabendo ao 

Patrono do embargante, sabedor da correta técnica jurídica, interpor o 

recurso adequado, diante da clara natureza jurídica de decisão interlocutória 

do pronunciamento judicial por ele impugnado, não havendo, assim, que se 

perquiri omissão" (fl. 276e)

Por sua vez, nas razões do Recurso Especial, manejado com base no art. 

105, III, a, da CF/88, alegou-se violação ao art. 203, §§ 1º e 2º, do CPC/2015, sustentando 

o seguinte:

"II — DO CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL 

11. O presente apelo extremo tem arrimo no permissivo constitucional do 

art. 105, inciso III, alínea 'a', porquanto a decisão impugnada, proferida pelo 

Tribunal de Justiça, contraria o artigo 203, §1º e §2º, do Código de Processo 

Civil que disciplina a natureza dos pronunciamentos judiciais de sentença e 

decisão interlocutória.

(...) 

III - RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO 

MAM42 

REsp 1892801 Petição : 26804/2021 C542542551212650089311@ C5600<5809344032212023@
 2020/0223293-3 Documento Página  4 de 16 

Documento eletrônico VDA36697337 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 15/05/2023 18:19:54
Código de Controle do Documento: 08B6ED90-19D0-431E-B6C5-C0FD8FF80666



Superior Tribunal de Justiça

III. 1 — DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO COM BASE 

EM JURISPRUDÊNCIA NÃO APLICÁVEL AO CASO EM EXAME 

19. O órgão fracionário do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 

negou conhecimento apelação fundamentando sua decisão em acórdão no 

qual é afirmado que a decisão que resolver a impugnação é recorrível 

mediante agravo de instrumento, salvo quando importar extinção da 

execução, caso em que caberá apelação.

20. Ocorre que referida decisão proferida pelo STJ não se aplica no caso 

em exame, eis que não se discute o cabimento do agravo de instrumento 

contra a decisão proferida no cumprimento de sentença, mas sim a 

possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal no caso em 

que o juízo chama a decisão atacada de 'sentença', levando a parte a erro 

na interposição do recurso cabível.

21. Realizando-se um distinguishing, é forçoso concluir que o precedente 

que fundamenta a decisão que negou conhecimento ao recurso de apelação 

não trata da mesma matéria objeto de recurso. Além disso, conforme 

exposto no tópico anterior, há jurisprudência do STJ no sentido contrário do 

que restou decidido no acórdão atacado e no aresto colacionado pelo 

Presidente do Tribunal.

22. Conclui-se, portanto, que o acórdão recorrido diverge do posicionamento 

do próprio STJ a respeito da aplicação do princípio da fungibilidade no caso 

de interposição de recurso incorreto em razão de erro do juízo, conforme se 

passa a expor.

III. 2 — ACÓRDÃO RECORRIDO PROFERIDO EM DISSONÂNCIA 

COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE NO CASO DE INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO 

CONTRA DECISÃO PROFERIDA PELO JUÍZO QUE RECEBEU O 

NOME DE 'SENTENÇA'.

23. Como já adiantado em linhas anteriores, no INFORMATIVO 613 DO 

STJ (de 08/11/2017), a corte superior firmou o entendimento de que 

'quando o equívoco na interposição do recurso cabível decorrer da prática 

de ato do próprio órgão julgador', que nomeia e registra a decisão com o 

nome incorreto, o conceito de 'dúvida objetiva' é relativizado, a fim de que se 

admita a incidência da fungibilidade recursal.

(...) 

24. Assim, a 'dúvida razoável', para fins de incidência da fungibilidade 

recursal, é relativizada quando a interposição do recurso equivocado 

decorre da condutado do próprio juízo ao nomear e registrar a decisão com 

o nomen juris incorreto, como no caso em exame em que o juízo nomeou 

como 'sentença' uma decisão que era interlocutória, levando o Estado a 

interpor apelação ao invés de agravo de instrumento.

25. Isso porque, o juízo colaborou diretamente para o surgimento da dúvida 

quanto ao recurso cabível, afastando-se a eventual má-fé da embargante na 

interposição da apelação - o que legitima a aplicação do princípio da 

fungibilidade.

26. Cumpre ressaltar que não há qualquer distinção (distinguishing) ou 
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superação (overruling) aptas a afastar a incidência do referido precedente 

ao presente caso, nos termos do art. 489, §1º, CPC, in verbis: Art. 489, §1° 

Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 

interlocutória, sentença ou acórdão, que: (...) VI - deixar de seguir enunciado 

de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 

demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação 

do entendimento. Portanto, é o caso de reforma da decisão agravada a fim 

de aplicar a fungibilidade e admitir o recurso interposto.

27. Portanto, é o caso de reforma da decisão agravada a fim de aplicar a 

fungibilidade e admitir o recurso interposto.

28. Destarte, ante o exposto, requer o Estado do Maranhão o conhecimento 

do presente recurso e, no mérito, que se dê total provimento ao mesmo, a 

fim de reformar a decisão recorrida, reconhecendo a aplicação do princípio 

da fungibilidade para receber a apelação como agravo de instrumento no 

caso em exame" (fls. 288/291e).

De início, merece registro que, quanto ao cerne da controvérisa, em casos 

análogos, assim se firmou a jurisprudência desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO. DECISÃO QUE 

NÃO EXTINGUE O FEITO. RECURSO CABÍVEL.

1. Consoante o entendimento desta Corte, a decisão que resolve a 

impugnação sem pôr fim à execução desafia o agravo de instrumento, 

conforme disposto pelo parágrafo único do art. 1.015 do CPC, 

caracterizando erro grosseiro a interposição de apelação (somente 

cabível quando ocorre a extinção da execução ou do cumprimento de 

sentença, em decisão terminativa). Precedentes.

2. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.794.732/MA, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/08/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO. RECURSO 

CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO. 

INEXISTÊNCIA.

1.Trata-se de Agravo Interno contra decisão que, afastando o erro grosseiro 

na interposição do recurso, deu provimento ao Recurso Especial 

determinando a devolução dos autos à origem para julgamento do Agravo 

de Instrumento.

2. O Agravo anterior fora interposto pela parte adversa e a decisão deu 

provimento ao Recurso Especial determinando a devolução dos autos à 

origem para julgamento do Agravo de Instrumento. Isto em virtude da 

continuidade da execução, pelo envio do cumprimento da sentença ao 

contador para confecção dos cálculos para posterior homologação.

3. A impugnação ao cumprimento de sentença se resolverá a partir de 

pronunciamento judicial, que pode ser sentença ou decisão 

interlocutória, a depender de seu conteúdo e efeito: se extinguir a 
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execução, será sentença, conforme o citado artigo 203, §1º, parte 

final; caso contrário, será decisão interlocutória, conforme art. 203, 

§2º, CPC/2015.

4. A execução será extinta sempre que o executado obtiver, por qualquer 

meio, a supressão total da dívida (art. 924, CPC/2015), que ocorrerá com o 

reconhecimento de que não há obrigação a ser exigida, seja porque 

adimplido o débito, seja pelo reconhecimento de que ele não existe ou se 

extinguiu.

5. No sistema regido pelo NCPC, o recurso cabível da decisão que 

acolhe impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a 

execução é a apelação. As decisões que acolherem parcialmente a 

impugnação ou a ela negarem provimento, por não acarretarem a 

extinção da fase executiva em andamento, tem natureza jurídica de 

decisão interlocutória, sendo o Agravo de Instrumento o Recurso 

adequado ao seu enfrentamento.

6. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.986.386/MA, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/06/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO QUE HOMOLOGA CÁLCULOS EM CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. NATUREZA DE DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 

CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE 

APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

IMPOSSIBILIDADE. DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO QUE NÃO 

CONTÉM COMANDO NORMATIVO APTO A DESCONSTRUIR A TESE 

DEDUZIDA NO ACÓRDÃO. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO INTERNO A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A decisão ora recorrida negou provimento ao recurso especial sob o 

fundamento de que: (i) o art. 203, § 1º, do CPC não possui comando 

normativo apto a sustentar a tese defendida no recurso especial, qual seja, a 

possibilidade de aplicar-se o princípio da fungibilidade no caso em que a 

parte apresenta apelação contra decisão que julgou improcedente a 

impugnação ao cumprimento de sentença; e (ii) o Estado, embora 

fundamente seu recurso na alínea a do permissivo Constitucional, afirma a 

existência de divergência jurisprudencial. Ocorre que também não indica o 

dispositivo a que se tenha dado interpretação divergente, tampouco cumpre 

os requisitos para a demonstração do dissídio. Pela deficiência na 

fundamentação do julgado consignou-se a incidência da Súmula 284/STF.

2. Inicialmente, importa afirmar que a decisão que resolve 

impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a execução deve 

ser atacada em apelação, enquanto aquela que julga o mesmo 

incidente, sem extinguir a fase executiva, deve ser combatida por 

meio de agravo de instrumento. Aplicação do princípio da 

fungibilidade impossibilitada ante a existência de erro grosseiro.
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Superior Tribunal de Justiça

3. Não indicação de forma inequívoca do dispositivo legal supostamente 

violado pelo acórdão impugnado, o que caracteriza deficiência na 

fundamentação recursal, consoante a Súmula 284 do Supremo Tribunal 

Federal, segundo a qual é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.941.574/MA, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal 

convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/05/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. APELAÇÃO. ERRO 

GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INVIABILIDADE.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos dos 

requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 

Administrativo n. 3).

2. A interposição de apelação contra decisão que não extingue a 

execução configura erro grosseiro e inviabiliza a aplicação do 

princípio da fungibilidade.

3. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 

Corte Superior enseja a aplicação do óbice conhecimento estampado 

na Súmula 83 do STJ.

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.905.121/MA, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/05/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CPC/2015. DECISÃO 

QUE NÃO ENCERRA FASE PROCESSUAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 

FUNGIBILIDADE RECURSAL. PRECEDENTES.

1. O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a orientação 

firmada por esta Corte Superior de que, 'no sistema regido pelo 

NCPC, o recurso cabível da decisão que acolhe impugnação ao 

cumprimento de sentença e extingue a execução é a apelação. As 

decisões que acolherem parcialmente a impugnação ou a ela negarem 

provimento, por não acarretarem a extinção da fase executiva em 

andamento, tem natureza jurídica de decisão interlocutória, sendo o 

agravo de instrumento o recurso adequado ao seu enfrentamento' 

(REsp 1.698.344/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 

1º/8/2018).

2. Impossibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal, 

ante a existência de erro grosseiro na interposição do recurso de 

apelação, notadamente porque o ato judicial recorrido na origem não 
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Superior Tribunal de Justiça

foi denominado de sentença.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.901.120/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 20/04/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO. RECURSO 

CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE 

APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. SÚMULA 83/STJ. NÃO 

IMPUGNAÇÃO. SUPERAÇÃO NÃO CONFIGURADA.

1. Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão que não conheceu 

do Agravo em Recurso Especial por falta de impugnação à incidência da 

Súmula 83/STJ ou da demonstração da similitude fática entre os acórdãos 

apontados como paradigma.

2. A configuração do dissenso jurisprudencial exige prequestionamento das 

teses de direito alegadamente divergentes, ou seja, que tenham sido 

suscitadas e discutidas no aresto embargado e nos acórdãos paradigmas, 

sem o que não se configura a similitude fático-jurídica.

3. A decisão com nome jurídico de Sentença não tem o condão de alterar as 

características da demanda ao ponto de ilidir o erro grosseiro na 

interposição do recurso cabível.

4. A improcedência da impugnação ao cumprimento de sentença tem como 

consequência lógica o prosseguimento da execução. A decisão que julga 

impugnação sem pôr fim à execução, por mais que aprecie o mérito, deve 

ser impugnada por meio Agravo de Instrumento. (REsp 1.803.176/SP, Rel. 

Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21.5.2019) 

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.695.659/MA, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2020).

Ao que se tem, portanto, o Tribunal de origem decidiu em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte.

No mais, em relação à alegação de distinção entre o caso concreto e a 

jurisprudência desta Corte, observa-se que igualmente sem razão a parte agravante.

Com efeito, quanto ao tema, a Corte Estadual decidiu nos seguintes termos:

"O Apelo não pode ser conhecido, pois, como é cediço, o provimento judicial 

que decide a impugnação ao cumprimento de sentença e não extingue a 

execução, como no caso dos autos, é decisão interlocutória impugnável 

mediante recurso de Agravo de Instrumento, constituindo erro grosseiro à 

interposição de Apelação, o que impede a aplicação da fungibilidade 

recursal" (fl. 210e).

E no acórdão que julgou os Embargos Declaratórios, assim se pronunciou:

"Como relatado, o embargante alega, a pretexto de omissão, que o julgado 
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é omisso, pois não tratou da tese relativa à existência de dúvida objetiva no 

caso concreto, já que o Juízo de 1º Grau nomeou e registrou no sistema a 

decisão como sentença.

O julgado, contudo, concluiu pela inexistência de dúvida objetiva no caso 

concreto, pois a decisão a quo, embora cadastrada no PJe como sentença, 

não foi nomeada pelo Juízo como tal, cabendo ao Patrono do embargante, 

sabedor da correta técnica jurídica, interpor o recurso adequado, diante da 

clara natureza jurídica de decisão interlocutória do pronunciamento judicial 

por ele impugnado, não havendo, assim, que se perquiri omissão" (fl. 276e) 

A Corte de origem, decidiu com base nos fatos e provas acostados aos 

autos. Assim, para a desconstituição da conclusão alcançada, no sentido de ver 

reconhecida a decisão recorrida como decisão interlocutória, recorrível por meio de 

agravo de instrumento, como pretende o agravante, seria necessário o reexame do acervo 

fático e probatório dos autos, procedimento inviável, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. 

APELAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 

RECURSAL. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: 'considerando que a decisão 

agravada importou na extinção da execução o recurso cabível nesta 

hipótese é a apelação (§ 3º do art. 475-M, do CPC), de modo que não vejo 

razão para modificar o entendimento expendido' (fl. 411, e-STJ).

2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma 

vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência firme e consolidada 

no sentido de que, nos casos em que a decisão proferida importar extinção 

da execução, conforme consignado no acórdão a quo, o recurso cabível 

para enfrentamento do ato judicial é a Apelação.

4. Constitui erro grosseiro, não amparado pelo princípio da fungibilidade 

recursal, por ausência de dúvida objetiva, a interposição de recurso de 

Agravo de Instrumento. Nesse sentido: AgRg no AREsp 745.724/SP, Rel. 

Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 

Segunda Turma, DJe 19.2.2016; AgRg no AREsp 786.380/AL, Rel. Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 22.2.2016; AgRg no AREsp 

681.504/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 

15.9.2015; REsp 1.322.817/AM, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 2.4.2014.

5. Finalmente, esclareço que, apesar de os recorrentes invocarem tese em 

sentido contrário, o Tribunal a quo foi expresso e categórico ao afirmar que 

a decisão controvertida gerou a extinção da Execução. Assim, é evidente 
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que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria 

necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em 

Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.

6. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.593.809/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/09/2016). 

Outrossim, verifica-se que o fundamento da Corte de origem "concluiu pela 

inexistência de dúvida objetiva no caso concreto, pois a decisão a quo, embora 

cadastrada no PJe como sentença, não foi nomeada pelo Juízo como tal, cabendo ao 

Patrono do embargante, sabedor da correta técnica jurídica, interpor o recurso adequado", 

não foi impugnado pela parte recorrente, em seu Recurso Especial. Neste passo, ausente 

a impugnação do acórdão quanto a referida afirmação, sendo o fundamento suficiente 

para manter o julgado, aplicável a Súmula 283/STF quanto ao ponto: "É inadmissível o 

Recurso Extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Registre-se que a parte, ao recorrer, deve buscar demonstrar o desacerto do 

decisum contra o qual se insurge, refutando todos os óbices por ele levantados, sob pena 

de vê-los mantidos.

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, não basta a parte recorrente 

manifestar o inconformismo e a vontade de recorrer; precisa impugnar todos os 

fundamentos suficientes para sustentar o acórdão recorrido, demonstrando, de maneira 

discursiva, por que o julgamento, proferido pelo Tribunal de origem, merece ser 

modificado. 

Não o fazendo, tem-se, como consequência, a higidez do julgado recorrido, 

em face da aplicação da Súmula 283/STF.

Nesse sentido, entre muitos outros:

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. GRATUIDADE 

JUDICIÁRIA. LIMITAÇÃO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL DE 

DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO 

DA CONGRUÊNCIA OU ADSTRIÇÃO. CONFIGURAÇÃO. EXCESSO 

DE EXECUÇÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DAS RAZÕES DO 

ACÓRDÃO ESTADUAL. INCIDÊNCIA DO VERBETE N° 283/STF. 

EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ALEGADA 

IMPENHORABILIDADE DOS BENS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO. SÚMULA N. 182/STJ (NCPC). NÃO PROVIMENTO.

1. A falta de indicação de dispositivo de lei a respeito de cuja interpretação 

divergiu o acórdão recorrido implica deficiência na fundamentação do 

recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n° 284 do STF.

2. Conforme o entendimento consolidado neste Tribunal, não configura 
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julgamento ultra petita ou extra petita, com violação ao princípio da 

congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional proferido nos limites 

do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a partir de 

toda a petição inicial. Precedentes.

3. Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 

fundamento autônomo do acórdão recorrido, aplica-se, por analogia, 

o óbice da Súmula n° 283, do STF.

(...)

6. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.843.966/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 11/02/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. RELAÇÃO DE 

CONSUMO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CONCLUSÃO DO 

ACÓRDÃO PELA AUSÊNCIA DE HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DA 

PARTE AUTORA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 

DEFICIÊNCIA DE FU NDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si 

só, o acórdão impugnado, a argumentação dissociada bem como a 

ausência de demonstração da suposta violação à legislação federal 

impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 

283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.701.009/DF, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

04/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. VERIFICAÇÃO. CONTRATO. PAGAMENTO. DIES A 

QUO. FIXAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E 

REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Dirimida a lide sem qualquer menção dos dispositivos legais mencionados 

no apelo nobre, padece o recurso do indispensável prequestionamento, o 

que faz incidir, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF.

2. Incide as Súmulas 283 e 284 do STF, em aplicação analógica, 

quando não impugnado fundamento autônomo e suficiente à 

manutenção do aresto recorrido, e a tese recursal desbota do 

decidido pela Corte de origem.

(...)

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.826.410/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.

(...)

5. A parte recorrente não logrou infirmar nas razões do especial 

fundamento capaz, por si só, de manter a conclusão do julgado, de 

modo que a pretensão reformatória encontra obstáculo na Súmula 

283 do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles'.

6. Para afastar a afirmação no acórdão guerreado no sentido de que a 

pretensão da multa não pode ser acolhida, ante a não caracterização da 

mora do autor, seria necessário promover o reexame fático-probatório dos 

autos, bem como interpretar as cláusulas contratuais, providências vedadas, 

a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.

7. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.270.439/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 

16/12/2020).

Incidente, ainda, a Súmula 284/STF ante a deficiência nas razões recursais, 

na medida em que em seu recurso, a parte recorrente reitera os mesmos argumentos já 

expostos acerca da ocorrência da dúvida objetiva, e da necessidade de acolhimento do 

princípio da fungibilidade, sem trazer argumentos suficientes e consistentes, aptos a 

desconstituir o acórdão impugnado. Da mesma forma, os argumentos acerca da 

ocorrência de extinção do feito, estão dissociados do contexto dos autos, pois a sentença 

não determinou a extinção da execução, mas o encaminhamento dos autos para a 

contadoria (fl. 149e).

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. APELO NOBRE. RAZÕES. CONTRARIEDADE 

AO ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

284 DO STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 

SUFICIENTE PARA MANTER O ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE DA 

SÚMULA 283 DO STF. PROVA. DETERMINAÇÃO PELO TRIBUNAL. 

PRECLUSÃO. AUSÊNCIA. PRECEDENTES.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos 

pontos omitidos pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a 

obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 

como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 

Incidência da Súmula 284/STF.

2. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 

dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões pelas 
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quais o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo suficiente a mera 

alegação genérica. O inconformismo apresenta-se deficiente quanto à 

fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia 

(enunciado 284 da Súmula do STF).

3. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão 

combatido, o especial não merece ser conhecido, por lhe faltar interesse 

recursal. Inteligência do enunciado 283 da Súmula do STF, aplicável, por 

analogia, ao apelo nobre.

4. 'Os juízos de primeiro e segundo graus de jurisdição, sem violação ao 

princípio da demanda, podem determinar as provas que lhes aprouverem, a 

fim de firmar seu juízo de livre convicção motivado, diante do que expõe o 

art. 130 do CPC. Assim, a iniciativa probatória do julgador de segunda 

instância, em busca da verdade real, não está sujeita a preclusão, pois 'em 

questões probatórias não há preclusão para o magistrado''.(AgInt no AREsp 

871.003/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

23/6/2016).

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.813.658/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 22/10/2020).

"CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EMBARGOS DE TERCEIRO. 

CIÊNCIA DE LITIGIOSIDADE DO IMÓVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

Nº 7 DO STJ. PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 83 E 568 

DO STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DE 

LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 

POR ANALOGIA, DA SÚMULA Nº 284 DO STF. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA Nº 283 DO STF. PRESENÇA DE FUNDAMENTOS 

AUTÔNOMOS E SUFICIENTES PARA MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO E NÃO IMPUGNADOS NO APELO NOBRE. DEVIDA A 

MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS PELA DECISÃO 

AGRAVADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido, de que a agravante era 

parte ilegítima para opor embargos de terceiros, porque tinha pleno 

conhecimento da existência de litigiosidade sobre o imóvel objeto da 

controvérsia, exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o 

que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ.

3. A jurisprudência desta eg. Corte Superior já proclamou que o adquirente 

de coisa litigiosa não é parte legítima para opor embargos de terceiros. 
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Superior Tribunal de Justiça

Precedentes. Incidência da Súmula nº 568 do STJ.

4. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, 

caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica e 

legal, conforme previsto na Súmula nº 284 do STF. 

5. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão 

recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. Inteligência da Súmula nº 

283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial.

6. Presentes os requisitos cumulativos necessários para majoração da verba 

honorária (art. 85, § 11, do NCPC), ela deva ser mantida. Precedentes.

7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 

inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 

agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 

devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

8. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.661.468/MT, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/08/2020).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO EM 

INVENTÁRIO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 

FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS. 

RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 

JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E 284 DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 

RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A indicação de dispositivo legal tido por violado sem a demonstração de 

forma clara e objetiva da alegada ofensa consubstancia deficiência de 

fundamentação do apelo especial, pois não permite a exata compreensão 

da controvérsia, circunstância que atrai a incidência da Súmula 284/STF.

2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de 

fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, 

por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.

3. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação quando 

as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão recorrido. 

Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

4. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido está em harmonia com a 

jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 

incidência da Súmula 83/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.616.899/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 

04/05/2020).

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em 

todos os seus termos. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA - MA002787
RECORRIDO : SHEILA VALE MENDES
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA - MA002787
AGRAVADO : SHEILA VALE MENDES
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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